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0 Registro de Imoveis
Belo Horizonte




“Prestar um serviço, com qualidade e segurança dos registros.”

Ilmo. Sr. Oficial do 3º Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte – MG


Fulano de tal, brasileiro, (estado civil), portador do CPF nº 123.456.789-10 e do RG/CI nº M-1.234.567 da SSP/MG, residente e domiciliado na Rua das Flores, 10, apto. 01, filho de XXXXXX, que convive/não convive em união estável, portador(a) do endereço de e-mail email@email.com.br (se não tiver endereço de e-mail, deve declarar que não o tem) vem expor e ao final requerer:
1. Conforme registro nº 1234, do livro 3-AA, fls. 123 (ou matrícula nº xxxx) desse Serviço Registral, sou proprietário do (descrever imóvel), conforme documentos anexos;
2. Consta dos referidos documentos que a transmissão se deu sob a condição suspensiva do integral pagamento de todos os encargos e prestações referentes à construção do Conjunto Governador Kubitschek, sendo que a quitação se daria através de declaração do incorporador ou seus sucessores;
3. Embora a construção do referido edifício esteja totalmente acabada, conforme se verifica pela certidão de baixa de construção e habite-se, não foi apresentado a esse Serviço Registral a autorização para a necessária averbação de cancelamento da condição suspensiva, conforme exige a Lei 6.015/73. Ressalte-se que em face do tempo decorrido (xx anos) resultaram infrutíferas as buscas para localizar o termo de cancelamento;
4. Tratando-se de quitação do preço de aquisição, o procedimento de averbação, previsto no item 5 do inciso II do art. 167 da Lei 6.015/73, é mais simples do que o exigido para o cancelamento de ônus (ibidem, nº 2, c/c. arts. 250 e 253), servindo como norma subsidiária o disposto no art. 205 do CTN, que admite como prova do pagamento a certidão negativa de débito tributários;
5. O antigo Código Civil, na parte final do art. 1093, dizia expressamente que “a quitação vale, qualquer que seja a sua forma”; malgrado o atual discipline diversamente a matéria, em seus arts. 319 e seguintes, dispensam-se requisitos formar se das “circunstâncias resultar haver sido paga a dívida” (§ único do art. 320);
6. Acresce-se que o novo Código Civil, art. 205, prevê a prescrição máxima em 10 (dez) anos;
7. Anexo ao presente requerimento as certidões negativas de protesto e Feitos Ajuizados*, como prova da inexistência de fato interruptivo da prescrição, bem como cópia da certidão de registro do imóvel e dos meus documentos pessoais;
8. Por fim, requeiro que, após procedida a qualificação registral, seja lançada a averbação da quitação decorrente da presunção de pagamento (art. 324), seja pela prescrição ou pela evidência da quitação ocorrida.
Em observância ao disposto no Art. 4º, §2º, do Provimento 61 de 2017 CNJ, declaro que desconheço/não possuo os dados de qualificação não fornecidos neste Requerimento e/ou nos documentos apresentados.
Nestes termos, 
Pede deferimento.
Belo Horizonte, (dia) de (mês) de (ano).
_________________________________
Fulano de Tal
OBS: (1) substituir os trechos destacados; (2) as certidões deverão ser solicitadas em nome do devedor que consta no registro. (3) este requerimento não serve para o cancelamento de hipoteca. * (4) Para fins de cancelamento da condição suspensiva do JK as certidões do item 07 são negativas de protesto e Cível da Justiça Comum em nome do proprietário constante no preâmbulo da matrícula.

